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PORTARIA N. 001 - NUCOD/TO, DE 15 DE SETEMBRO DE 2016

PORTARIA NUCOD/TO Nº. 001, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a regulamentação das atividades do Núcleo de Apoio à Coordenação dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Tocantins.
O Coordenador dos Juizados Especiais Federais do Tocantins, Juiz Federal DIOGO SOUZA SANTA CECÍLIA, no exercício de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de estruturação das atribuições do Núcleo de Apoio à Coordenação dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Tocantins - NUCOD/TO;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º do Regimento Interno dos JEFs, TRs e TRU
;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos uniformes na produção da prova pericial social e médica, nos processos em tramitação nas Varas dos Juizados Especiais Federais;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 133 e 135 do Provimento Geral Consolidado COGER n. 129
, de 08 de abril de 2016;
CONSIDERANDO os critérios informadores dos Juizados Especiais, quais sejam, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade;
 R E S O L V E:

CAPÍTULO I – DA REGULAMENTAÇÃO E APRIMORAMENTO DA GESTÃO DE CUSTOS DAS DESPESAS PROCESSUAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

Artigo 1º. Com vistas a propor normas para regulamentar e aprimorar o funcionamento dos Juizados Especiais Federais da seccional, o Núcleo de Apoio à Coordenação local dos Juizados Especiais Federais – NUCOD/TO centralizará o recebimento de manifestações oriundas dos Juizados Especiais Cíveis da seccional, submetendo-as ao Coordenador local dos Juizados Especiais – COJEF/TO.

§ 1º. As manifestações oriundas dos Juizados Especiais Cíveis da seccional deverão ser encaminhadas para o correio eletrônico do NUCOD/TO.

§ 2º. O NUCOD/TO, para fins de organização das manifestações objeto do caput, manterá pasta digital, em servidor de arquivos eletrônicos da seccional, para armazenamento das aludidas manifestações.

§ 3º. Recebida alguma manifestação, o NUCOD/TO dará ciência ao Coordenador local dos Juizados Especiais Federais da seccional, o qual determinará estudo de viabilidade de edição de norma regulamentar, ou estudo de aprimoramento de funcionamento dos Juizados Especiais Federais, ou cumprimento de qualquer outra determinação a critério do Coordenador.

§ 4º. Após os estudos a que se refere o parágrafo anterior, o NUCOD/TO, sob determinação e a critério do Coordenador local, elaborará a respectiva proposta normativa ou proposta de aprimoramento de funcionamento que será submetida à apreciação do Coordenador local, o qual poderá aprovar, determinar alterações ou arquivar a proposta.

§ 5º. Com a aprovação da proposta a que se refere o parágrafo anterior, o NUCOD/TO, em caso de proposta normativa, realizará os procedimentos pertinentes à publicação da aludida norma; e, caso de proposta de aprimoramento de funcionamento, auxiliará na implantação do respectivo procedimento.

§ 6º. Para fins estatísticos e organizacionais, o NUCOD/TO manterá registro das normas regulamentadas, bem como dos procedimentos de aprimoramento que foram implantados.

CAPÍTULO II - DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO E ATERMAÇÃO

Artigo 2º. Caberá ao NUCOD/TO supervisionar o serviço de atermação e auxiliar no serviço de atendimento ao público.

§ 1º. A supervisão do serviço de atermação será realizada mediante as seguintes atribuições:

I – Orientação aos servidores e estagiários que realizarem diretamente as respectivas atermações;

II – Criação e gestão de modelos para dar celeridade ao atendimento das respectivas atermações;

III - Orientações às Instituições de Ensino que possuem núcleos de práticas jurídicas na seccional.

IV – Desenvolvimento de estudo de satisfação do serviço de atermação realizado pelas Instituições de Ensino que possuem núcleos de práticas jurídicas na seccional, bem como pelo próprio serviço desenvolvido pela seccional.

§ 2º. O serviço de atendimento ao público do Juizado Especial Federal será exercido pelas Seções de Informações Processuais da 3ª e 5ª Varas Federais e terá auxílio do NUCOD/TO para que ambas as seções prestem informações acerca de andamento processual e realização de atermações.

§ 3º. A critério do Coordenador local, outras atividades envolvendo os serviços constantes do caput poderão ser atribuídas ao NUCOD/TO, inclusive com possibilidade de compartilhamento de atribuições com as Varas de JEF locais.

CAPÍTULO III - DA CENTRAL DE PERÍCIAS

Artigo 3º. A COJEF/TO, por intermédio do NUCOD/TO, deverá coordenar, supervisionar, orientar e auxiliar os Juizados Especiais Federais da Seccional na realização de perícias médicas e sociais, em prol de promover celeridade na tramitação dos processos de competência dos Juizados Especiais Federais.

Artigo 4º. São atribuições do NUCOD/TO, no tocante à realização de perícias:

I – manter cadastro de peritos, por meio do Sistema de Assistência Judiciária Gratuita – AJG, cujos profissionais deverão ser cadastrados em seus respectivos Conselhos Profissionais e constarão de lista previamente aprovada pelo Coordenador local, sem prejuízo de exclusão deles, bem como inclusão de outros profissionais a qualquer tempo, conforme necessidade da Central de Perícias.

II – organizar as pautas de realização de perícias médicas, previamente definidas de acordo com a disponibilidade dos profissionais, em conformidade com as necessidades e horário de funcionamento das Varas dos Juizados Especiais Federais da seccional;

III – designar e/ou redesignar data para realização de perícias médicas ou sociais, indicando o respectivo perito. 

IV – intimar os peritos da designação/redesignação de perícias;

V – intimar as partes da designação/redesignação de perícias;

VI – acompanhar a entrega de laudos periciais, com o fim de reduzir ao máximo o tempo de tramitação de processos, intimando o perito para entrega de laudo, em caso de o profissional não observar os prazos estabelecidos (§§ 4º e 5º);
VII – promover os procedimentos necessários ao pagamento de peritos;

VIII – manter/elaborar, sob aprovação do Coordenador local, modelos de minutas de laudos contendo os quesitos do juízo para auxiliar a rápida confecção dos laudos pelos peritos cadastrados.

§ 1º. Os peritos serão intimados por telefone, e-mail, tecnologias de comunicação instantâneas (e.g. WhatsApp), somente se fazendo intimação por mandado em casos excepcionais, devidamente justificados.  

§ 2º. A parte autora será intimada da data/local/horário da perícia com a advertência sobre a necessidade de levar consigo todos os exames/relatórios e atestados médicos que comprovem a(s) doença(s) que supostamente a incapacita(m);

a) Caso a parte autora seja representada por advogado constituído ou pela Defensoria Pública da União, a intimação dar-se-á pelo sistema de citação/intimação eletrônica – E-CINT ou pelo Diário Eletrônico da Justiça Federal - eDJF1;

b) Caso a parte autora seja representada por advogado dativo ou não tenha representação, a intimação dar-se-á mediante contato telefônico, email, expedição de carta com aviso de recebimento, somente se fazendo por mandado ou carta precatória nos casos absolutamente necessários.

§ 3º. Caso a parte autora não compareça à perícia designada, sem justificativa prévia devidamente comprovada, os autos deverão ser remetidos à Vara respectiva, com conclusão ao juiz federal competente;

§ 4º Havendo justificativa prévia e idônea para o não comparecimento, devidamente comprovada, a perícia médica será redesignada para o mesmo perito;

§ 5º. Os peritos médicos deverão entregar o laudo na data do ato pericial ou no prazo de 10 (dez) dias, por via do sistema E-Proc;

§ 6º.  Os peritos sociais deverão entregar o laudo do estudo socioeconômico, por via do sistema E-Proc, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação;

§ 7º. O NUCOD/TO, tanto para as perícias médicas, quanto para os estudos socioeconômicos, deverá destituir e nomear novo perito, em caso de não lograr êxito na cobrança da entrega do laudo, ou quando o perito nomeado declinar do encargo ora designado, noticiando o fato nos respectivos autos a fim de que as devidas providências possam ser tomadas por parte do juiz da causa.
Artigo 5º. Os serviços relativos a perícias no âmbito da Coordenação não exclui a possibilidade da realização de perícias médicas e socioeconômicas fora das dependências e suporte do NUCOD/TO, a critério do juiz da causa.

CAPÍTULO IV - DO APOIO ÀS AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Artigo 6º. Caberá ao NUCOD/TO promover todo apoio e auxílio aos Juizados Especiais Federais da Seccional na realização das audiências de conciliação, instrução e julgamento.

Artigo 7º. São atribuições do NUCOD/TO, no tocante à realização das audiências:

I – Agendar e realizar audiências de conciliação/mediação nos processos enviados pelas Varas do JEF para a caixa do sistema processual virtual criada para este fim.

II – Agendar e auxiliar o juiz federal da causa na realização das audiências de conciliação, instrução e julgamento nos processos enviados pelas Varas do JEF para a caixa do sistema processual virtual criada para este fim.
III – Intimar as partes para as audiências de conciliação, instrução e julgamento designadas;
§ 1º. As audiências de conciliação serão presididas por conciliadores previamente cadastrados e nomeados na forma do Regimento Interno dos JEFs, TRs e TRU.
§ 2º. Após a realização da audiência de conciliação, os processos nos quais houver acordo serão encaminhados à Vara de origem para a respectiva homologação pelo juiz da causa e para a realização dos atos de execução.

§ 3º. As pautas das audiências de conciliação serão organizadas pelo Núcleo de acordo com o padrão a ser fornecido pelo Juiz Coordenador, sem prejuízo de outras diretrizes individualizadas eventualmente fornecidas pelo juiz de cada causa.
§ 4º. As pautas das audiências de conciliação, instrução e julgamento serão organizadas pelo Núcleo de acordo com o padrão a ser fornecido pelo juiz da causa.

§ 5º. Os serviços relativos às audiências no âmbito da Coordenação não exclui a possibilidade de realização dos atos fora das dependências e suporte do NUCOD/TO, a critério do juiz da causa.

CAPÍTULO V - DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS ITINERANTES, MUTIRÕES E AUXÍLIO DIVERSO EM CARÁTER EVENTUAL OU EMERGENCIAL NOS JUIZADOS ESPECIAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS OU SUBSEÇÕES QUE A INTEGRAM 
Artigo 8º. Caberá ao NUCOD/TO, a critério e sob a gestão do Coordenador local, as seguintes atribuições:

I – Elaborar estudos de viabilidade para realização de Juizados Especiais Federais Itinerantes – JEFIT, Mutirões e Auxílios em caráter eventual ou emergencial, os quais deverão ser submetidos à apreciação do Coordenador local, para, uma vez aprovados, serem remetidos à DIREF/SJTO e à COJEF/TRF1;

II - Manter contato com instituições públicas e privadas dos municípios em que for realizado o JEFIT ou Mutirão, ou no município da capital do Estado, com o objetivo de implementar a devida logística do evento;

III – Expedir e/ou minutar os respectivos expedientes administrativos para realizar as comunicações necessárias à realização do JEFIT, Mutirão e/ou Auxílio diverso em caráter eventual ou emergencial;

IV – Realizar as etapas de divulgação, atermação e audiências, requisitando servidores/materiais/equipamentos aos Juizados Especiais, às Varas Federais e à DIREF/TO da seccional, quando da realização do JEFIT, Mutirão e/ou Auxílio diverso em caráter eventual ou emergencial;

V – Confeccionar relatório, contendo estatística, de atuação do JEFIT, Mutirão e/ou Auxílio em caráter eventual ou emergencial, o qual deverá ser submetido à apreciação do Coordenador local, para, em sendo aprovado, posterior remessa à DIREF/SJTO e COJEF/TRF1;

VI – Com auxílio do Juizado Especial Federal da seccional, realizar cadastro no sistema JEF-VIRTUAL do JEFIT, Mutirão e/ou Auxílio diverso em caráter eventual ou emergencial a ser realizado, bem como dos respectivos magistrados que participarão do respectivo evento, atribuindo-os os respectivos feitos, conforme determinações do Coordenador local;

VII – Realizar outras atribuições que lhes forem determinadas pelo Coordenador local.

Artigo 9º. Aplicam-se ao Juizado Especial Federal Itinerante – JEFIT, Mutirão e/ou Auxílio diverso em caráter eventual ou emergencial os dispositivos constantes do Capítulo III, acima enumerados, no que couber.

CAPÍTULO VI - DA GESTÃO DE CONVÊNIOS PARA APRIMORAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

Artigo 10º. O NUCOD/TO dará o suporte necessário ao Coordenador local para viabilizar quaisquer atividades que envolvam celebração de convênios com entidades públicas e privadas em prol de aprimorar os serviços prestados pelos Juizados Especiais Federais da seccional.

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 11º. A Vara de JEF que pretender utilizar os serviços da Central de Perícias deverá promover as seguintes adequações no JEF Virtual:

I – Criar a caixa de tramitação “CENTRAL DE PERÍCIAS – XXª VARA”, cuja observação da tramitação dos processos deverá constar:

a) Tratando-se somente de perícia médica: “nome da especialidade médica”, p. ex: “ORTOPEDIA”;

b) Tratando-se somente de perícia social: “nome do município de residência do autor”, p. ex: “PORTO NACIONAL”;

c) Tratando-se de perícia médica e social: “nome da especialidade médica + nome do município de residência do autor”, p. ex: “ORTOPEDIA - PORTO NACIONAL”;

d) Tratando-se de REDESIGNAÇÃO de perícia médica: “DESTITUI MÉDICO + nome da especialidade médica”, p. ex: “DESTITUI MÉDICO + ORTOPEDIA”;

e) Tratando-se de REDESIGNAÇÃO de perícia social: “DESTITUI SOCIAL + nome do município de residência do autor”, p. ex: “DESTITUI SOCIAL + PORTO NACIONAL”;

f) Tratando-se de DECLÍNIO DE ENCARGO pelo perito médico: “DECLÍNIO MÉDICO + nome da especialidade médica”, p. ex: “DECLÍNIO MÉDICO + ORTOPEDIA”;

g) Tratando-se de DECLÍNIO DE ENCARGO pelo perito social: “DECLÍNIO SOCIAL + nome do município de residência do autor”, p. ex: “DECLÍNIO SOCIAL + PORTO NACIONAL”;

II – Criar a caixa de tramitação “CENTRAL DE PERÍCIAS – XXª VARA - AG. LAUDO”, na qual será feito o monitoramento da entrega dos respectivos laudos pelo NUCOD/TO;

III – Criar a caixa de tramitação “CENTRAL DE PERÍCIAS – XXª VARA - PRAZO", para a qual serão enviados os processos que dependam de diligência para que sejam efetivadas as perícia(s) neles designada(s), cujo monitoramento será realizado pelo NUCOD/TO;

IV – Criar a caixa de tramitação “CENTRAL DE PERÍCIAS – XXª VARA - DEVOLVIDOS”, para a qual serão devolvidos os processos, após a efetiva produção da prova pericial e respectiva solicitação de pagamento dos honorários periciais, cuja observação da tramitação dos processos será: “PERÍCIA(S) REALIZADA(S)”; “PERÍCIA PARCIAL REALIZADA”; “PERÍCIA(S) FRUSTRADA(S)”; “TRAMITAÇÃO INDEVIDA” (quando enviado à Central por equívoco);
Artigo 12. A Vara de JEF que pretender utilizar os serviços de apoio às audiências deverá promover as seguintes adequações no JEF Virtual:
I – Criar a caixa de tramitação “AUDIENCIAS DE CONCILIAÇÃO – XXª VARA”;

II – Criar as caixas de tramitação “AUDIENCIAS DE INSTRUÇÃO - XXª VARA - DESIGNAR”.
III – Criar as caixas de tramitação “AUDIENCIAS DE INSTRUÇÃO - XXª VARA – AG. REALIZAÇÃO - TITULAR” e “AUDIENCIAS DE INSTRUÇÃO - XXª VARA – AG. REALIZAÇÃO - SUBSTITUTO”.

IV – Criar a caixa de tramitação “AUDIENCIAS – XXª VARA - DEVOLVIDOS”, para a qual serão devolvidos todos os processos após a realização das audiências (ou caso a realização tenha restado frustrada).

Parágrafo único. O NUCOD/TO deverá realizar todas as movimentações processuais pertinentes à realização das audiências.
Artigo 13. Todos os atos realizados pelo NUCOD/TO com base nesta Portaria poderão ser revistos pelo Juiz Coordenador, de ofício ou a requerimento da parte interessada.

Artigo 14. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da data de sua publicação.

Artigo 15. Publique-se e cumpra-se, remetendo-se cópia desta Portaria à COGERTRF/ 1ª Região e à COJEF-TRF/1ª Região.

Assinada
DIOGO SOUZA SANTA CECÍLIA
Juiz Federal Coordenador dos
Juizados Especiais Federais/TO
� Art. 8º Incumbe ao coordenador local dos Juizados Especiais Federais: I – propor normas para regulamentar e aprimorar o funcionamento dos Juizados Especiais Federais, ouvidos os magistrados que atuam em juizados especiais cíveis e criminais da seccional, observando as normas existentes; II – coordenar e supervisionar os serviços de atendimento e atermação da seccional; III – conjuntamente com o diretor do foro, organizar e coordenar os serviços de protocolo, distribuição, perícias, contadoria e informações processuais das ações de competência dos Juizados, onde houver estrutura administrativa própria; IV – conjuntamente com o diretor do foro, elaborar proposta de realização de juizados itinerantes, observado o disposto neste Regimento; V – tomar as providências necessárias para a realização de todas as etapas dos itinerantes aprovados pela Coordenação Regional; VI – propor e coordenar regime de auxílio em caráter emergencial ou mutirões nas varas dos Juizados Especiais da seccional; VII – propor a celebração de convênios com entidades públicas e/ou privadas para a otimização e o aprimoramento dos serviços prestados pelos Juizados Especiais Federais; VIII – propor outras medidas com o objetivo de reduzir os valores das despesas processuais em geral, no âmbito dos Juizados Especiais Federais..


� Art. 133. É vedado delegar ao diretor de secretaria ou outro servidor a designação de audiência, salvo no âmbito dos Juizados Especiais Federais e dos Núcleos de Conciliação. Art. 135. Nas seccionais onde houver mais de um juizado, os serviços de atermação, contabilidade, posto de distribuição avançado do JEF e demais setores de apoio administrativo, de caráter geral, funcionarão de forma unificada, em local distinto do funcionamento das varas, e serão dirigidos pelo juiz coordenador-geral dos juizados.
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